
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 149

PROJETO DE LEI Nº 14.640                 PROCESSO Nº  1532

1-RELATÓRIO

De  autoria  do Vereador,  HENRIQUE  CARLOS  PARRA PARRA FILHO, o

presente projeto de lei visa alterar a Lei nº 8.389/2015, que institui a Política Municipal

para Infância e Adolescência de Jundiaí e o Plano Municipal para Infância e Adolescência

de Jundiaí-PMIA, para prever a aplicação do sistema de escuta especializada e depoimento

especial, conforme disposto na Lei Federal nº 13.431/2017.

Nos  termos  da justificativa,  o  intuito  do  projeto  é  promover  a  adequação da  Lei

Municipal nº 8.389, de 25 de março de 2015, à Lei Federal nº 13.431, de 04 de abril de

2017, que estabelece o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima

ou testemunha de violência, com ênfase na escuta especializada e no depoimento especial,

que  são  fundamentais  para  evitar  a  re-vitimização  e  garantir  a  integridade  física  e

emocional dessas vítimas. 

A propositura encontra sua justificativa às fls. 04/05, e cópia da lei a ser alterada às

fls. 06/09.

É o relatório. Passa-se a opinar sobre os aspectos jurídicos. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Observando o projeto em exame afeiçoa-se de constitucionalidade, conforme passa a

expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE – INTERESSE LOCAL P
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Sob o prisma jurídico,  a medida empreendida pelo Autor legisla sobre assunto de

interesse local, na medida que objetiva incluir previsões expressas quanto à aplicação do

sistema de escuta especializada e do depoimento especial, conforme estabelecido pela Lei

Federal nº 13.431/2017. 

Neste  caminho,  conforme o art.  30,  I  e II,  da CF/88,  é  atribuído ao Município a

competência constitucional para disciplinares os assuntos. Vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o STF tem

procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais favorável à autonomia

legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a intenção do constituinte ao elevá-los ao

status de entes federativos na CF/88. 

A interpretação do conceito de “interesse local” deve ser realizada de uma forma que

prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade e as necessidades dos cidadãos.

2.2 – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

No caso em exame, o certame não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos

da Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo

pelo qual  não se vislumbra nenhum vício de inconstitucionalidade formal,  sendo certo,

deste modo, que não há nenhuma invasão de competencia privativa do Chefe do Executivo.

Neste caminho, é o entendimento do STF exarado em repercussão geral (tema 917): 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de

Inconstitucionalidade  estadual.  Lei  5.616/2013,  do  Município  do  Rio  de

Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do

Poder  Executivo  municipal.  Não  ocorrência.  Não  usurpa  a  competência

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus

órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
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reconhecida  com  reafirmação  da  jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recurso

extraordinário provido. 

(ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado

em  29-09-2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -

MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016)

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei  que,

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos

(art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal). (Grifo nosso) 

Ademais, incontroversa a necessidade do Município adequar a sua legislação e o seu

aparato  administrativo  para  o  atendimento  de  marcos  regulatórios  federais,  mais  ainda

quando  se  trata  de  matéria  sensível,  correlata  a  direitos  fundamentais  e  situações  de

vulnerabilidade.

Além disso,  a  Lei  Federal  nº  13.431/2017 completou 8  (oito)  anos  de  vigência

recentemente, sendo de rigor o empreendimento de esforços pelo Ente Municipal para sua

efetiva implementação. 

Especificamente  quanto  a  imposição  de  obrigações  ao  Poder  Executivo  e  a

publicização de cronograma de cumprimento da Lei o Tribunal de  Justiça do Estado de São

Paulo assim já se manifestou:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 2.715, de 12 de

junho de 2019,  do Município  de Itapecerica  da Serra,  que dispõe sobre  a

obrigatoriedade da publicação do cronograma de limpeza e manutenção das

áreas externas das escolas da rede municipal de ensino infantil e fundamental

de Itapecerica da Serra. 1) Violação ao princípio da Separação de Poderes.

Inocorrência. Norma que se restringe a cuidar de matéria referente ao direito

de acesso à informação à população local. Nítido respeito aos princípios da

publicidade e transparência. Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo

e  o  Poder  Executivo.  Matéria  que  não  se  encontra  no  rol  de  iniciativa

reservada  do  Poder  Executivo  elencado  no  parágrafo  2º  do  artigo  24  da

Constituição Estadual, bem como não impõe atribuições a órgãos públicos ou

interferência na Administração do Município, e, portanto não viola o princípio

da Reserva da Administração previsto no (art. 47, incisos II, XIV, XIX). 2) P
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Irrelevante a arguição de criação de despesas. Eventual ausência de receitas

acarreta, no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo exercício em

que foi promulgada. De rigor a declaração de constitucionalidade da Lei nº

2.715, de 12 de junho de 2019, do Município de Itapecerica da Serra. Ação

direta julgada improcedente. 

(TJSP;   Direta de Inconstitucionalidade 2212372-02.2019.8.26.0000; Relator

(a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de

São  Paulo  - N/A;  Data  do  Julgamento:  10/06/2020;  Data  de  Registro:

15/06/2020) 

Por óbvio que o cronograma não poderia ser estabelecido diretamente e por etapas

por lei de iniciativa parlamentar sob pena de violação do princípio da separação de funções

do Estado (art. 2° da CF e art. 5° da CESP), no entanto, nos moldes como apresentado,

afigura-se constitucional.  

2.3 – DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Em face  do  atual  cenário,  configura-se  revestido  condição  de  legalidade  no  que

concerne à competência (art.  6o,  “caput”), e quanto à iniciativa, que no caso concreto é

concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei

Orgânica de Jundiaí (L.O.J) deferindo ao Vereador a iniciativa para a propositura, como

resta dilucidado:

Art.  6º. Compete  ao  Município  de  Jundiaí  legislar  sobre  assuntos  de

interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua população e o

pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente,

entre outras, as seguintes atribuições: 

[…]

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias

de competência do Município e especialmente:

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a

legislação federal e estadual;

Sendo assim, opina-se pela competência do Vereador para iniciativa do projeto. 
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3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que inexistem

quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

4 – DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139 do Regi-

mento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 28 de março de 2025.

Pedro Henrique Oliveira Ferreira                                Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz

Procurador Geral                                                              Procurador Jurídico

Jesiel Henrique Sueiro                                                   Gabriel Gustavo Flausino Negrini

Procurador Jurídico                                                          Estagiário de Direito

Ester Vitoria de Jesus Morais

Estagiária de Direito 
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